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    Introdução


    Definir a região a ser estudada é uma exigência para qualquer pesquisa histórica. À primeira vista, parece-nos uma questão de solução óbvia, pois bastaria a simples referência ao local do objeto escolhido pelo pesquisador. No entanto, torna-se um problema se o nosso objeto de estudo não possuir uma delimitação tão evidente ou não couber num recorte meramente local, como no caso de variáveis que devam ser abordadas regionalmente ou em dimensão nacional e mundial.


    O refúgio do historiador, na maioria dos casos, acaba sendo a indicação territorial contida na própria documentação a ser pesquisada. Portanto, o pesquisador obedeceria ao recorte administrativo ou eclesiástico, no qual foi forjada a sua documentação. Mas, como veremos, é possível e necessário problematizar esse recorte fundado na burocracia de um Estado e, assim, justificar uma delimitação espacial mais coerente para o seu objeto de estudo.


    Sempre é bom lembrar que não existe uma objetividade do espaço subjacente à construção do discurso do historiador. Michel de Certeau considerava fundamental para a escrita da História a relação entre espaço e tempo, forjada pelo próprio historiador. A escolha do espaço não é inocente, mas uma decisão que exclui relatos e documentos a partir da delimitação das fronteiras espaciais do seu objeto. O historiador é quem determina o espaço e o tempo de sua narrativa (CERTEAU, 1982). O debate a respeito da variável espacial transcende a preocupação utilitária do pesquisador e deve ser expandida para a própria teorização da relação entre região com outros espaços que a englobam, como o país, a nação ou o mundo. Nesse ponto, a análise comparativa pode tentar elucidar e delimitar as diferenças entre as regiões que compõem uma ou mais totalidades. Por exemplo, colocar em evidência as distinções que formam as regiões do recorte administrativo, como a de uma província, comarca, estado da federação, e suas relações com a nação e o mundo.


    O historiador Jacques Le Goff também é categórico ao afirmar que a história desenrola-se sempre nos lugares, no espaço. Assim, tanto quanto às datas e aos tempos, devemos estar atentos a essa característica fundamental da história. O espaço não seria uma variável inerte, mas tanto produziria a história “quanto é modificado e construído por ela” (LE GOFF, 2006, p. 201). E um dos elementos espaciais dessa interação e transformação é a dualidade centro e periferia. Essa dualidade pode ser transposta para o binômio cidade-campo ou economias centrais e periféricas, que discutiremos mais à frente.


    Pensar o espaço nos leva a várias questões, e subsiste uma antiga polêmica, que provocou as inteligências desde os tempos imemoriais até nossos dias, seja na moderna teoria dos conjuntos, seja na recente teoria dos fractais : as relações entre a parte e o todo.


    Na definição aristotélica, ao todo não deve faltar nenhuma das partes, e as partes por sua vez constituem unidades. Para Platão, um todo pode ser um conjunto sem partes separáveis, relacionadas de forma organicamente coesa, diferentemente de uma totalidade qualquer, que é a mera soma de partes. O todo, portanto, não é apenas o somatório das partes ; é um organismo próprio que possui nessa reunião uma qualidade particular.


    No século XVII, o filósofo Leibniz tentaria definir a parte indivisível de toda matéria, que seriam as mônadas constituintes do todo. Uma questão difícil para o historiador : definir qual o território indivisível de seu fenômeno abordado.


    Sem querer reproduzir um quadro amplo dessa discussão e definições no campo filosófico, podemos arrematá-la com as observações do matemático russo Georg Cantor (1845-1918), fundador da teoria do conjunto. Na teoria do conjunto, a parte é reconhecida como componente de um conjunto sem contradição, formando uma multiplicidade coerente. Diferente da totalidade que, por conter partes contraditórias, não é um conjunto. Como unidade, um conjunto pode ser elemento de outro conjunto.


    Do ponto de vista do conceito de região, se a considerarmos como parte ou unidade de um todo ou conjunto coerente, a sua delimitação abrigará uma unidade específica, que poderá estar na interseção de conjuntos diferentes ou não. Dessa forma, uma região, no sentido de parte de um todo, precisará ser definida por uma especificidade que a torna distinta do espaço contíguo. Os elementos que tornam uma região exclusiva podem estar abrigados em conjuntos diversos, conforme a temática a ser estudada. Por exemplo, a característica industrial ou rural de uma região a insere em um desses conjuntos de regiões urbanas ou agrícolas. A mesma região poderia estar ou não na interseção do conjunto das cidades industriais ou áreas rurais com o das regiões servidas pelo transporte ferroviário ou dos produtores de determinada mercadoria. Poderíamos, assim por diante, acrescentar outros conjuntos em interseção com o primeiro. Dessa maneira, verificaríamos uma multiplicidade de elementos, que constituiria o caráter específico de um território observado, que é questão de maior dificuldade, como veremos.


    Outro aspecto da discussão é o das relações de interação entre o todo e as partes. Não é possível conhecer o todo sem as partes, nem as partes sem o todo. Podemos nos alongar nesse debate sobre a possibilidade de uma visão holística da História, que nos remete à questão da micro-história e à necessidade de revisar os quadros teóricos totalizantes frente ao que se costumou chamar de “crise dos paradigmas”, ou seja, das grandes narrativas ou concepções interpretativas da História Geral, como o marxismo ou o weberianismo. Trata-se da questão da generalização a partir das partes. Sabemos que a parte pode não ter todas as características do todo, a exemplo dos índices de mortalidade ou de crescimento econômico no Sudeste brasileiro, que não são os mesmos do País na média geral. E vice-versa, as características do todo não são encontráveis em todas as partes.


    Além disso, ainda que nos atenhamos a um fato histórico como a menor delimitação espacial possível, ele pode ser considerado como o resultado de uma gama de intenções contraditórias, em que concorrem para a sua concretização fatores externos, inclusive transnacionais, inserindo-o numa totalidade. Esse é também um antigo problema, exposto pelo filósofo Kant (1724-1804) : como as razões que determinam o curso da História são inteligíveis aos homens, a soma das ações humanas é imprevisível e só pode ser explicada posteriormente, a partir de um resultado, de forma teleológica. A resposta de Friedrich Engels a esse dilema do livre-arbítrio, caro ao pensamento iluminista, tomou a forma da teoria vetorial na conhecida Carta a Joseph Bloch, em 1890 :


     


    [...] a história constrói-se de tal maneira que o resultado final se organiza sempre a partir dos conflitos de um grande número de vontades individuais, em que cada uma, por sua vez, se apresenta tal como é por uma multidão de condições particulares de existência ; há nela inúmeras forças que se contrariam mutuamente, um grupo infinito de paralelogramos de forças, donde se liberta uma resultante – o acontecimento histórico – que, por sua vez, pode ser encarada como o produto de uma força agindo como um todo, de forma inconsciente e cega. (MARX ; ENGELS, 1976, p. 304)


     


    No marxismo, a realidade não é homogênea nem totalmente incognoscível. Atuam na direção histórica as contradições sociais e econômicas, o que não torna a realidade previsível, mas resultado de forças em confronto, que unificam diferentes individualidades. A totalidade que envolve o acontecimento histórico influencia as partes, ao criar novas condições determinantes para os indivíduos. Assim, na teoria marxista, os modelos analíticos gerais (modo-produção, formação econômico-social) podem ser aplicados a realidades diversas, revelando as distintas condições estruturais determinantes e superestruturais.


    A questão ainda pode ser encontrada na obra de Karl Popper, um tenaz opositor do marxismo e das teorias globalizantes em ciências sociais, por ele denominadas de historicismos. Volta-se ao problema da imprevisibilidade do todo. Próximo às ideias dos neopositivistas lógicos e aplicando a comparação com os métodos científicos das ciências naturais, Popper analisará a impossibilidade do conhecimento do todo nas ciências históricas. A História necessita ser seletiva, “sob a pena de ser avassalada por uma torrente de elementos sem significado e sem correlação” (POPPER, 1980, p. 117) que formam o passado. Não podem existir leis do movimento da sociedade, pois não existem leis como na física, mas tendências verificáveis em determinado local e momento. Assim, a História trabalharia com a explicação causal de eventos singulares.


    É bem verdade que as ciências sociais não podem reproduzir suas experiências em laboratórios, com total controle das condições em que elas ocorrem num local, e que os métodos que adotamos, apesar de diferentes dos das ciências naturais, não deixam de possuir validade científica, partindo de abstrações e modelos teóricos coerentes.1 Mas em discordância com o filósofo da ciência Karl Popper, tampouco isso seria impedimento para a análise histórica de uma série de eventos que guardem semelhanças entre si, buscando as causas de suas afinidades e diferenças.


    Recentemente, vários historiadores também têm não apenas abandonado suas pretensões de estudos totalizantes dos quadros amplos da história geral, mas também privilegiado a redução da escala de observação, em que as variáveis atuantes podem ser mais bem estudadas com o intuito de promover a crítica das formulações generalizantes. Adiante, veremos com mais cuidado as propostas teóricas e metodológicas da micro-história em relação à história regional. Mas não seria inoportuno ressaltar que algumas delas preservam a possibilidade futura de quadros explicativos amplos, retificados pela incorporação de situações e fatos díspares dentro de teorias explicativas mais gerais.2


    Antes disso, tentaremos reconstituir o desenvolvimento da discussão sobre região e história regional através das múltiplas proposições historiográficas, além da relação entre a geografia e a história. Veremos que o espaço é construído pelas preocupações que orientam o trabalho do historiador, e nenhuma delimitação se impõe, a princípio, de forma natural. Portanto, a coerência do recorte espacial precisa estar em sintonia com o objeto da pesquisa, pois ele determinará a amplitude de espaço a ser abrangido. Os critérios dessas escolhas espaciais se diferenciam conforme o objetivo do tema, seja ele de natureza econômica, política, cultural, seja de outra espécie. Assim, teremos um espaço orientado por elementos econômicos, como o mercado, ou um espaço definido ora por uma prática cultural característica de uma região, ora pelo âmbito regional de influência política de determinada localidade ou partido. Importa, aqui, pensar o recorte espacial como uma variável que seja incorporada na análise do objeto de pesquisa.


    Não nos escapou a inserção do local e da região no debate da sociedade globalizada ou mundializada. Nesse ponto, proliferam os intérpretes e as proposições em todos os campos das ciências humanas e das ciências sociais. As análises podem enfatizar as dimensões culturais do processo de globalização/mundialização ou as novas condições materiais e suas consequências para a reorganização das sociedades. O debate se tornou multidisciplinar, e podemos dizer que não é privilégio de nenhuma área especializada do conhecimento científico. Isso importa numa profusão de escritos que desafia a tenacidade de qualquer síntese. Nosso intento se resumiu na reflexão sobre a articulação entre o local e o global, na suposta crise das identidades nacionais e do estado moderno. Assim, convidamos o leitor a uma eclética abordagem das dimensões regionais na História e na atualidade.


     


     


    
      
        1 A pretensão de se alcançar uma cientificidade equivalente à das ciências físicas parece abandonada por boa parte dos historiadores, ainda que a recusa a toda e qualquer objetividade na história seja uma posição minoritária na atualidade. Ver IGGERS (1998) ; CHARTIER (2002, p. 81-100) ; GINZBURG (2007 [particularmente, cap. 11 e Apêndice]) ; CARDOSO (2005 [especialmente, cap. 3]).

      


       


      
        2 Ver REVEL (1998, p. 21-23).

      

    

  


  
    CAPÍTULO I


    A geografia humana e a escola dos Annales


    Para os historiadores, a problematização do recorte regional só ganhou maior destaque com as contribuições da geografia humana de Vidal de la Blache (1845-1918) e seus seguidores. Aqui, as discussões sobre a parte e o todo se tornam aplicações para a análise de um espaço geográfico e humano, que precisa ser especificado em sua natureza única. As relações entre o todo e a parte estão inseridas num espaço que deverá considerar obrigatoriamente as dimensões históricas da ação humana em um determinado meio geográfico.


    Não se trata apenas de traçar as fronteiras geográficas de uma região através de seu relevo físico, mas de saber a relação que a parte estudada guarda com o conjunto ou totalidade à qual pertence. Em outras palavras, o que o estudo regional ou local pode revelar sobre o país ou o mundo ?


    Foram vários os caminhos apontados para o primeiro passo da equação – a definição das fronteiras de uma região. Podemos começar a descrevê-los pela crença numa unidade territorial baseada no critério meramente geográfico ou natural.


    Ao final do século XVIII apareceria a noção de “região natural”, que se contrapunha à divisão territorial da geografia administrativa, com suas comarcas, departamentos, municípios, distritos, vilas etc.


    Tratava-se de uma operação intelectual de identificação da individualidade geográfica por meio de sua morfologia, a ser estabelecida pela descrição científica do meio natural, do solo e clima. Tornava-se fundamental a revelação da homogeneidade geográfica para se estabelecer as fronteiras de uma região.


    À definição de região centrada no âmbito das características geográficas, Vidal de la Blache e seus seguidores acrescentaram a compreensão de que o meio geográfico é alterado pela ação dos homens e que possuiria uma dinâmica histórica.3 O reconhecimento da historicidade da geografia aproximou-os dos historiadores, em particular dos fundadores da chamada Escola dos Annales, os historiadores Marc Bloch e Lucien Febvre, defensores da história problematizante e, com grande destaque, na geo-história de longa duração de Fernand Braudel.


    Lucien Febvre, em seu livro La Terre et l’évolution humaine, influenciado pela escola vidaliana adotou a noção de “região natural”, descartando a de “geografia administrativa”. O espaço geográfico adquire uma personalidade ímpar, de originalidade irredutível e de homogeneidade em contraposição ao recorte político-administrativo, resultante da arbitrariedade da organização do poder. Aqui, a região é uma individualidade natural, em que o meio físico interage com a ação dos grupos humanos, criando uma unidade espacial distinta. Nessa síntese, a intervenção humana é determinante na composição da paisagem geográfica, através das alterações que a exploração do solo, os cultivos, as relações de mercado, a industrialização e outras razões socioeconômicas transformam a natureza. De qualquer forma, a construção das fronteiras regionais não se assenta mais sobre configurações históricas da administração política dos territórios ou de aspectos culturais, como da língua e sentimentos de pertença.4


    Essa geografia histórica abriu caminho para o resgate da monografia regional, que passa a ser defendida pelos fundadores dos Annales, postulando-se uma história-problema assentada em bases empíricas bem fundamentadas, cuja pesquisa só poderia chegar a um bom termo se restringisse a sua dimensão espacial diante das fontes disponíveis. Uma esperança de novos resultados com a aplicação do método comparativo totalizante/generalizante surgiria com o acúmulo dos estudos regionais. Assim, nos explicava Lucien Febvre (apud CHARTIER, 2002, p. 246) :


     


    Quando tivermos novamente algumas boas monografias regionais novas, então, mas somente neste momento, agrupando seus dados, comparando-os, confrontando-os minuciosamente, poderemos retomar a questão global, levá-la a dar um passo novo e decisivo, ter êxito. Proceder de outro modo seria partir, munido de duas ou três ideias simples e grosseiras, para uma espécie de rápida excursão.


     


    Marc Bloch faria a ressalva de que a preferência pelo estudo de ordem regional evitaria algumas dificuldades na execução da pesquisa histórica :


     


    Os documentos estão mais dispersos, e apesar de ser mais difícil estimar sua amplitude, por regra geral, serão mais abundantes e seu estudo correrá o risco de levar-lhe um pouco mais longe do que havia pensado a princípio. Suas fronteiras serão difíceis de determinar. (BLOCH, 1978, p. 48-49)


     


    Mas não se trata apenas de uma questão de comodidade ou da profusão de fontes que a pesquisa regional poderia evitar, como percebe Roger Chartier (2002, p. 217), ao comentar a defesa de Lucien Febvre sobre as monografias regionais. A descrição regional seria mais apegada à diferença e às singularidades do que às relações estáveis e universais. O método comparativista de Febvre objetivava avaliar as variações entre regiões descritas em sua totalidade, realçando os aspectos particulares dentro de uma universalidade.


    Nos fundadores dos Annales, o recorte regional segue a ideia de se precisar a identidade unitária de uma região, não restrita à delimitação administrativa de época ou atual, menos ainda de fronteiras naturais atemporais e perfeitamente bem-definidas, como assegurava Bloch (1978, p. 48-49) :


     


    É absurdo aferrar-se a fronteiras administrativas do passado, como por exemplo, ao modo de certos eruditos, as das circunscrições eclesiásticas [...] É preciso que a zona escolhida tenha uma unidade real ; não é necessário que tenha fronteiras naturais dessas que não existem senão na imaginação dos cartógrafos da velha escola.


     


    Essa unidade da delimitação regional continuava a ter sua maior afinidade com a geografia, apesar de tomar em consideração elementos da experiência humana, dos cultivos, mercados, centros de poder administrativo e religioso, etc.


    A ilusão de que uma região poderia ser distinguida objetivamente pelos critérios de uniformidade de relevo, da flora, da fauna, do clima e da evolução dos meios naturais logo se dissiparia. Essa delimitação pela morfologia da paisagem associada aos modos de intervenção humana enfrentaria as incertezas dos limites territoriais e a escala utilizada para individualizar os recortes espaciais. Começavam a ficar visíveis as dificuldades para se determinar as fronteiras de um território sem destruir a homogeneidade do conjunto que o engloba, ou seja, sem descaracterizar a suposta identidade geográfica das partes constituintes de uma região mais ampla em termos socioeconômicos, políticos ou culturais.


    Esses questionamentos revelariam as limitações da geografia vidaliana. O próprio Lucien Febvre (apud CHARTIER, 2002, p. 222) falaria da asfixia da história regional pelas “monografias monografizantes” e da necessidade de harmonizar o “local” e o “universal”. Para Febvre, como para Braudel, o verdadeiro objeto da pesquisa histórica não seria a região, mas o problema formulado pelo historiador.


    Os sociólogos durkheimianos, tendo à frente François Simiand, condenariam a predominância do fator geográfico sobre o conjunto dos elementos materiais e mentais, que explicaria as causas de um fenômeno regional observado, restando à “ação essencial do meio físico” um papel de parte constitutiva, uma condição. Mais do que isso, reprovariam a reclusão da análise social ao âmbito da descrição regional :


     


    Limitar-se a uma região tão estreita é fechar a única via que permite distinguir entre as coincidências acidentais ou não influentes e as correlações verdadeiras, já que significa fechar a via de comparação entre conjuntos diferentes bastante numerosos ; em matéria tão complexa, limitar-se a um único caso de observação é condenar-se de antemão a não poder provar nada. (SIMIAND apud CHARTIER, 2002, p. 213).


     


    Não se tratava apenas de travar combate ao reducionismo simplificador do determinismo geográfico, já presente em Jean Bodin (1530-1596) ou em Montesquieu (1689-1755), resumido no aforismo “o meio faz o homem” do geógrafo Friedrich Ratzel, mas ressaltar a limitação dos estudos regionais para a análise comparativa totalizante dos fenômenos sociais, em que as particularidades regionais não seriam essenciais. Nessa perspectiva, a noção de região se torna fluida, imaginada a partir do problema a ser analisado, sem se ater à uniformidade irredutível da geografia.


    Ao contrário de Simiand, como vimos, na história totalizante de Lucien Febvre a generalização deveria ser o ponto culminante da análise comparativa fundada em monografias regionais bem-definidas, apegadas mais às diferenças do que à repetição. A redução da escala de observação a uma região singular permitiria a percepção das variações e das particularidades dos fenômenos sociais, em vez da constatação a priori de leis gerais.


    Roger Chartier nos chama a atenção para as exclusões forçadas pela objetividade regional dos geógrafos vidalianos. O recorte regional, ao se reduzir à paisagem geográfica, desconsiderou sem discutir, as antigas identidades do regionalismo, como a língua, a cultura e as relações com o poder central.


    Para Chartier (2002, p. 222), o sucesso das monografias regionais na historiografia francesa parece se originar nas relações de poder no interior da comunidade acadêmica e no credo da singularidade regional, que contribuiu para manter a história como “uma disciplina mais descritiva do que conceptual, mais empírica do que teórica”.


    Foi a obra de Fernand Braudel que coroou essa empresa, em que o ambiente geográfico envolve os fatos históricos e sociais, apesar de não condicioná-los irremediavelmente, pois os homens podem superar as dificuldades do meio, do clima, dos relevos e dos solos. Essa história geográfica confunde-se com a temporalidade de longa duração, quase imóvel, estrutural, e a conjuntura episódica mal a afeta. No seu estudo sobre o Mediterrâneo e o mundo mediterrâneo na época de Felipe II, Braudel nos explica o uso dessa geografia humana :


     


    [...] a geografia deixa de ser um fim em si para converter-se em um meio ; nos ajuda a recriar as mais lentas das realidades estruturais, a ver o todo em uma perspectiva segundo um ponto de fuga da duração mais ampla. Também a geografia pode, como a história, dar resposta a muitos indagadores. E em nosso caso, nos ajuda a descobrir o movimento quase imperceptível da história [...]. (BRAUDEL, 1981a, p. 27)


     


    Essa obra de Braudel já apresenta um deslocamento em relação à noção de território modular, de pequena abrangência espacial, para uma vasta região de penínsulas e mares : o Mediterrâneo, formado pelos Bálcãs, a Ásia Menor, a África do Norte e a península Ibérica.


    As lições de Lucien Febvre foram contempladas por outros seguidores sem ortodoxia, que adotaram espaços de natureza, tamanho e definição diversa, apesar de bens circunscritos. Chartier nos dá os exemplos das obras consagradas de Pierre Goubert, sobre a região de Beauvaisis, a de E. Le Roy Ladurie sobre a província de Languedoc e da de Pierre Vilar dedicada à nação, sufocada, da Catalunha. Com a característica comum de se dedicar, na longa duração, à abordagem das estruturas demográficas e socioeconômicas (BURKE, 1992, p. 71-78).


    É dessa forma que Pierre Vilar sugere, como procedimento para a delimitação do objeto da história, a escolha de um território de qualquer natureza, podendo ser um Estado, uma região geograficamente típica ou mesmo uma simples região administrativa, “desde que ela apresente características físicas e administrativas suficientemente fortes para configurar uma unidade possível de ser observada” (D’ALESSIO, 1998, p. 69). Aqui, é a singularidade novamente que é evocada. Uma singularidade que não é somente fruto da geografia, mas um todo articulado numa forte unidade, especialmente da organização social da produção e suas contradições de classes sociais.


    Mas essa singularidade sugerida por Vilar é uma construção do historiador, e nos parece sempre imprecisa, sendo seus critérios aleatórios, variando conforme a ênfase dada aos elementos tomados como organizadores do espaço.
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